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PARECER PGM 096/2026

PROCESSO LICITATORIO — PREGAO PRESENCIAL 46/2026

Assunto: Impugnacéo ao Edital de Licitagdo

Impugnante: LFF DOS SANTOS (LF PECAS) - CNPJ n° 46.053.194/0001-94
Interessado(a): Diretoria de Gestédo em Licita¢cdes e Contratos

1 — Relatorio:

Trata-se de Impugnacédo ao Edital do Pregdo Presencial n® 46/2026, cujo objeto é a
futura e eventual aquisicdo parcelada de pecas e acessOrios originais/genuinos,
acompanhada da prestacdo de servicos de mao de obra mecénica, destinados a frota
municipal.

A empresa impugnante, LFF DOS SANTOS (LF PECAS), apresentou sua peca de
impugnacédo em 03 de junho corrente, sendo que a sessdo publica para abertura e julgamento
de propostas e lances esta designada para o dia 15 de junho do corrente.

No mérito, aponta supostas omissdes, contradicdes e exigéncias restritivas no
instrumento convocatério. Em sintese, a impugnante requer:

l. A justificativa técnica para a adog¢do da forma presencial ou a
conversao para a forma eletrénica;
Il. A exclusdo ou retificagdo da exigéncia de responséavel técnico
(engenheiro mecanico) com vinculo prévio na data da proposta;
M. A correcdo de contradicdes quanto a incidéncia do desconto (se
sobre pecas, méo de obra ou ambos);

V. A definicdo de regra Unica sobre o momento de apresentacdo dos
documentos de habilitacao;

V. A unificacdo dos prazos de pagamento e adequacao da retencao
de valores a parcela incontroversa;

VI. A correcdo da base legal referente a vigéncia da Ata de Registro
de Precos.

Vieram os autos a esta Assessoria Juridica para emissao de parecer.
E o breve e necessario relato. Passo a analise do caso sob o ponto de vista juridico.
2 - Da tempestividade e do conhecimento:

O Edital prevé que os pedidos de impugnacado devem ser protocolados até 3 (trés)
dias Uteis antes da data de abertura do certame, conforme o art. 164 da Lei n°® 14.133/2021.

Considerando que a sesséo publica esta designada para o dia 15/06/2026 as 08h31,
e o0 protocolo ocorreu em 03/06/2026, o pedido é tempestivo e merece ser conhecido.

Rua 1° de Maio, 736, Centro, CNPJ 83.026.765/0001-28, www.campoere.sc.gov.br Fone/fax 49-3655-3000



Estado de Santa Catarina

MUNICIPIO DE CAMPO ERE
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

3 - Das alegacgbes e dos fundamentos:

A andlise da pega impugnatéria revela que a licitante aponta falhas materiais
significativas na redacdo do Edital e de seus anexos. Passo a enfrentar cada um dos topicos:

3.1 - Da Regularidade da Adocé&o do Pregéo Presencial:

A impugnante alega que a adogao da forma presencial viola a regra geral do formato
eletrénico prevista no art. 17, § 2° da Lei n® 14.133/2021, pleiteando a nulidade ou modificacao
do formato do certame.

N&ao assiste razdo a impugnante. A propria Lei n°® 14.133/2021, em seu art. 176, inciso
I, estabeleceu uma prerrogativa e prazo de transicao diferenciado de 6 (seis) anos (vigente até
abril de 2027) para que os Municipios com até 20.000 (vinte mil) habitantes se adaptem a
obrigatoriedade da forma eletrbnica. O Municipio de Campo Eré/SC, enquadrando-se
perfeitamente nesse critério populacional e carecendo temporariamente de plataforma eletrénica
propria homologada para a nova lei, utilizou-se legitimamente dessa dilacdo legal. Ademais,
conforme exige o paragrafo Unico do art. 176 c/c art. 17, 8 5° da citada lei, este Ente Municipal
realiza a gravacgao integral em audio e video de todas as suas sessodes publicas presenciais,
anexando as midias aos autos, o que afasta qualquer alegacdo de prejuizo a transparéncia,
publicidade ou ampla competitividade. O formato presencial adotado pelo Edital é plenamente
legal, formal e materialmente valido.

3.2 - Da Exigéncia de Engenheiro Mecénico com Vinculo Prévio:

O item 16.7, Il, "c" e "d" do instrumento convocatoério impde que a licitante possua,
na data de entrega da proposta, Engenheiro Mecanico pertencente ao seu quadro permanente.
A impugnante sustenta que a exigéncia restringe indevidamente a competitividade e contraria a
jurisprudéncia consolidada dos tribunais superiores e de controle.

Assiste razao a impugnante, por fundamentos que se desdobram em duas vertentes
autbnomas.

3.2.1 - Primeira vertente: a interpretacdo restritiva do "quadro permanente"
como vicio de legalidade:

Sabe-se que, nas licitagbes pertinentes a obras e servigos, a exigéncia de que o
licitante possua, em seu "quadro permanente”, profissional de nivel superior detentor de acervo
técnico. O dispositivo, contudo, ndo define o conceito nem o restringe ao vinculo empregaticio
formal.

O Tribunal de Contas da Unido, no paradigmatico Acérddo n° 597/2007-Plenério?,
sedimentou que a comprovacdo da capacitacdo técnico-profissional prevista no art. 30, 81°, |,

1Pesquisa textual | Tribunal de Contas da Unido
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néo exige vinculo empregaticio formalizado por CTPS, sendo "suficiente prova da existéncia de
contrato de prestacdo de servicos, regido pela legislacdo civil comum”, sob pena de impor
restricdo indevida ao carater competitivo do certame. O mesmo acdrdao estabeleceu como ilegal
toda exigéncia de documentos habilitatérios que, por sua configuragdo, restrinja a
competitividade.

Esse entendimento foi acolhido pelo TRF da 1% Regido (MS n° 0016046-
53.2011.4.01.3900/PA?), que reproduziu a licdo doutrinaria de Marcal Justen Filho:

"N&@o é possivel transformar a exigéncia de qualificagéo
técnica profissional em uma oportunidade para garantir
‘emprego’ para certos profissionais. Nao se pode conceber
gue as empresas sejam obrigadas a contratar, sob vinculo
empregaticio, alguns profissionais apenas para participar da
licitagdo. E suficiente, entdo, a existéncia de contrato de
prestacdo de servigos, sem vinculo trabalhista, regido pela
legislagéo civil comum." (Comentarios a Lei de Licitagbes e
Contratos, 122 ed., p. 451)

Nessa perspectiva, a exigéncia de vinculo formal prévio a proposta é desnecessaria
para assegurar a execucao do objeto: o que importa € a disponibilidade efetiva do profissional
durante a execucdo contratual. Impor o 6nus da contratacdo antecipada antes mesmo da
adjudicacdo representa exigéncia que excede o conteudo legal e onera o licitante sem
contrapartida de garantia adicional ao interesse publico.

3.2.2 - Segunda vertente: a desproporcionalidade da exigéncia face a natureza
do objeto:

Independentemente da questdo do vinculo, a exigéncia de Engenheiro Mecéanico no
quadro permanente é também excessiva em razdo da natureza do objeto licitado: fornecimento
de pecas genuinas e mao de obra.

O art. 37, XXI, da Constituicdo Federal, na condicdo de filtro de validade de todo
requisito habilitatério, somente autoriza "exigéncias de qualificacdo técnica e econdmica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigacdes". Para um contrato de fornecimento
de pecas cuja qualidade técnica decorre da autenticidade certificada pelo fabricante e de méo
de obra de reposicdo e manutencéo, a presenca de Engenheiro Mecanico registrado néo é
indispensavel, mas supérflua.

O TRF da 22 Regido, em acérdao prolatado em 1° de julho de 2025 (AC n° 5016027-
70.2024.4.02.5001/ES®, CREA/ES x Freon Tec Refrigeracdo Ltda., 52 Turma Especializada),
fixou tese de plena aplicabilidade:

2 processual.trfl.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=160465320114013900&secao=JFPA
3. eproc - Jurisprudéncia ::
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"A manutencdo e reparacdo de equipamentos, quando
nao envolve projeto, instalacdo complexa ou analise
técnica especializada, ndo se caracteriza como
atividade privativa de engenheiro. A auséncia de
engenheiro mecéanico como responsavel técnico nao
configura infracdo quando a empresa ndo exerce
atividade privativa de engenheiro."

A atividade de concessionérias e distribuidoras de pegas consistente em "simples
substituicdo/reparo de pecas (assisténcia técnica) ou revenda dos bens" constitui labor que
dispensa a intervenc@o de engenheiro mecanico, atraindo a atuacdo de técnicos mecéanicos
qualificados.

Tratando-se, no caso, de objeto preponderantemente comercial fornecimento de
pecas genuinas, o dispositivo sequer incide em sua inteireza, reforcando a desproporcionalidade
da clausula impugnada, sendo forcosa a conclusao da necessidade de sua retificacao.

A titulo de ilustragcdo, cumpre tracar um paralelo elucidativo com uma praxe
reiteradamente rechacada pelos 6rgdos de controle: a exigéncia imotivada de Engenheiro de
Segurancga do Trabalho na qualificacdo técnica para execugéo de obras publicas. Assim como o
Tribunal de Contas da Unido (TCU) entende que a presenca desse especialista s6 pode ser
exigida como requisito de habilitacdo quando a complexidade, o grau de risco ou o contingente
de operarios da obra estritamente justificarem (conforme os parametros das Normas
Regulamentadoras - NRs do Ministério do Trabalho), a exigéncia de Engenheiro Mecéanico para
manutencgdes veiculares rotineiras e simples substituicdo de pecas padece do mesmo vicio de
excesso.

Ao impor a necessidade de profissionais de nivel superior e de alta qualificacéo para
objetos que comprovadamente dispensam tal nivel de expertise sendo perfeitamente
executaveis por oficinas com técnicos mecanicos qualificados, a Administragcdo cria uma barreira
de entrada atrtificial e ilegal.

Essa pratica onera injustificadamente as licitantes e restringe de forma violenta a
competitividade do certame, violando frontalmente o art. 37, XXI, da Constituicdo Federal, bem
como o art. 99, inciso |, alinea "a", da Lei n°® 14.133/2021, que ‘“veda expressamente a inclusao
de exigéncias impertinentes ou irrazoaveis que frustrem o carater competitivo da licitagédo."

Reconhecida a procedéncia da impugnacdo sob as duas vertentes expostas,
determina-se a retificacdo do item 16.7, I, "c" e "d" do edital para:

a) retirar a exigéncia do licitante em apresentar comprovacdo de vinculo efetivo
mediante contrato de trabalho, contrato de prestacdo de servicos ou instrumento societario com
profissional Engenheiro Mecéanico, ou,

b) caso ainda se entenda por necessario tal exigéncia, fazé-la tdo somente por
ocasido da assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Precos, devendo se incluir no Estudo
Técnico Preliminar ou no Termo de Referéncia, a motivagao técnica que justifique a necessidade
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especifica de Engenheiro Mecéanico para o objeto licitado, demonstrando que as atividades
envolvidas ultrapassam a simples reposicdo de pecas e manutencdo técnica, sob pena de a
exigéncia restar sem amparo juridico e ser novamente impugnada com éxito.

3.3 - Da contradic¢édo no critério de julgamento (base do desconto):

A impugnante aponta divergéncia frontal: o item 15.22 menciona desconto sobre
pecas e servi¢os, enquanto o item 15.23 afirma expressamente que o desconto sera "somente
para determinar o valor a ser descontado na tabela para aquisicdo das pecas", ndo reduzindo
os valores de méo de obra.

A contradicdo é cristalina e afeta diretamente a formulacao da proposta de precos
pelas licitantes. Nao é possivel formular uma proposta sem saber se o percentual de desconto
incidira apenas sobre o lote de pecas ou sobre o valor global (pe¢as + hora técnica).

O item 15.22 e 15.23 precisam ser uniformizados. A Administragéo deve definir com
clareza o critério pretendido e corrigir a redacao.

3.4 - Da contradicéo na entrega dos envelopes de habilitagao:

O predmbulo e o item 16.1 preveem que o envelope de habilitagdo deve ser entregue
antes do inicio da sessdao (até as 08h30). Contudo, o item 7.5 prevé que a licitante com a melhor
proposta tera até 2 (duas) horas apés os lances para enviar a documentacao.

Trata-se de erro material (provavel equivoco na adaptacéo de uma minuta de pregéo
eletrénico para presencial). Em pregdes presenciais, os dois envelopes devem ser credenciados
e entregues fisicamente na abertura da sessdo. O prazo de envio posterior de 2 horas é
incompativel com o rito presencial descrito no preambulo.

Neste ponto faz-se necessario, retificar o edital para excluir a mengéo ao prazo de 2
horas do item 7.5, uniformizando a regra de que ambos os envelopes devem ser protocolados
até o horério de abertura da sesséo.

3.5 - Das Inconsisténcias nas Regras de Pagamento e Retenc¢éo:
A impugnacéo aponta as seguintes inconsisténcias:

a) divergéncia entre os prazos de pagamento (TR prevé 12° dia, Minuta da Ata prevé
20 dias);

b) retencao integral do pagamento em caso de divergéncia parcial, violando o art.
143 da Lei n° 14.133/2021;

¢) indefinicdo do indice de correcdo monetaria (cita "IPCA ou SELIC" genericamente);

A Lei de LicitagBes consagra no art. 143 que "a parcela incontroversa devera ser
liberada no prazo previsto para pagamento". A retencao integral por erro parcial em nota fiscal &
ilegal. Além disso, as contradicdes entre TR e Ata quanto ao prazo (12 vs 20 dias) e a falta de
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fixacdo exata do indice (Selic vs IPCA) ferem o principio da seguranca juridica. Portanto, deve-
se:

a) adequar o Edital, o TR e a Minuta para constar o mesmo prazo de pagamento;
b) alterar a regra de retencéo para permitir 0 pagamento da parcela incontroversa;
c¢) definir objetivamente apenas um indice de corre¢cdo monetéria.

3.6 - Do Erro na Disciplina da Vigéncia da Ata:

A impugnante nota que o item 13 do TR fundamenta a prorrogacao da Ata de Registro
de Precos no art. 106 da Lei 14.133/2021 (que trata de servicos continuos).

O apontamento procede. A vigéncia e prorrogacdo da Ata de Registro de Pregos é
tratada especificamente pelo art. 84 da Lei n°® 14.133/2021 (validade de 1 ano, prorrogavel por
igual periodo), ndo se confundindo com a disciplina dos contratos de servigos continuos.

Deve-se, pois, corrigir o dispositivo legal apontado no TR para o art. 84 da Lei n°
14.133/2021.

4 — Conclusao:

Diante de todo o exposto, esta PGM opina pelo CONHECIMENTO e, no mérito, pelo
DEFERIMENTO PARCIAL da impugnacao apresentada pela empresa LFF DOS SANTOS (LF
PECAS).

Opina-se pela manutencgéo do formato Presencial do certame, por estar devidamente
amparado na regra de transi¢do do art. 176, inciso I, da Lei n°® 14.133/2021.

Por outro lado, opina-se pelo acolhimento das demais insurgéncias, impondo-se o
saneamento imediato do instrumento convocatério para corrigir as exigéncias restritivas de
habilitacdo (engenheiro mecéanico) e as contradicdes referentes ao critério de julgamento,
entrega de envelopes, regras de pagamento/retencao e vigéncia da Ata.

Considerando que as retificacbes a serem promovidas afetam diretamente a
formulacéo das propostas e a participacéo das licitantes, incide obrigatoriamente a regra do art.
55, § 1° da Lei n°® 14.133/2021. Portanto, orienta-se o Setor de Licitagbes a:

| - Suspender imediatamente a sessao publica designada para o dia 15/06/2026;

Il - Promover as retificagcdes apontadas neste parecer no Edital, no Termo de
Referéncia e na Minuta da Ata de Registro de Precos;

[l - Republicar o instrumento convocatério escoimado dos vicios, com a

consequente reabertura integral dos prazos legais para apresenta¢ao das propostas.
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5 — Alerta quanto a responsabilizacdo dos agentes de contratacdo/elaboracéo
do edital:

Faz-se imperioso ressaltar, nesta oportunidade, que a Nova Lei de Licitacdes (Lei n®
14.133/2021) instituiu a fase preparatdria como o coragéo da contratagdo publica. Sendo assim,
€ dever inafastavel do agente responsavel pela elaboracdo do Edital observar, de forma rigorosa
e atenta, todo o contetudo do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Termo de Referéncia (TR).

O instrumento convocatoério ndo pode, sob nenhuma hipotese, conter disposi¢coes
contraditérias ou divorciadas dos artefatos de planejamento que lhe d&o suporte.

Alerta-se que a negligéncia na consolidagédo desses documentos (como a mera copia
e cola de minutas sem a devida compatibilizacao de prazos, critérios de julgamento e exigéncias
técnicas) configura falha grave de instrucao.

Conforme o art. 28 da Lei de Introducéo as Normas do Direito Brasileiro (LINDB), o
agente publico respondera pessoalmente por suas decisées ou opinides técnicas em caso de
dolo ou erro grosseiro.

A inobservéancia frontal aos documentos de planejamento (ETP e TR) ou a recusa
injustificada em promover as corre¢cdes apontadas no controle prévio de legalidade atrai para o
agente a responsabilidade exclusiva (administrativa, civil e perante o Tribunal de Contas do
Estado - TCE/SC) por eventuais nulidades, prejuizos ao erario ou restricdes a competitividade
do certame.

Embora o presente parecer detenha natureza opinativa e n&o vincule o gestor, o seu
afastamento ou o descumprimento das orientagbes aqui exaradas transfere o risco e a
responsabilidade integral pelo prosseguimento do feito viciado a autoridade competente e aos
agentes de contratacéo envolvidos.

E o parecer.
Campo Eré, 11 de junho de 2026.

lvo Hanke Junior

Procurador Geral do Municipio
OAB/SC 14.778
Matricula 266
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